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RESUMO – O bem-estar da sociedade depende significantemente dos serviços ambientais fornecidos pela natureza, que incluem a regulação do clima na Terra, a formação dos solos, o controle contra erosão, o armazenamento de carbono, a ciclagem de nutrientes, o provimento de recursos hídricos em quantidade e qualidade, a manutenção do ciclo de chuvas, a proteção da biodiversidade, a proteção contra desastres naturais, elementos culturais, a beleza cênica, a manutenção de recursos genéticos, entre muitos outros. Os pagamentos por serviços ambientais (PSA) têm se tornado um instrumento de mercado cada vez mais popular para traduzir serviços ambientais não- mercadológicos em incentivos financeiros para os proprietários a preservar os ecossistemas que fornecem os serviços. A ideia da remuneração pelos serviços ambientais, como alternativa de política ambiental para mudança do quadro de degradação, decorre do reconhecimento de que os ecossistemas efetivamente prestam serviços importantes que devem ser conservados e que, enquanto não possuírem valor monetário, não farão parte da tomada de decisão. Assim, este trabalho tem como objetivo fornecer os fundamentos teórico- conceituais para analisar os pagamentos pela conservação e manutenção de serviços ambientais essenciais à qualidade de vida, especialmente presentes em florestas tropicais.
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Introdução

O bem-estar da sociedade depende significantemente dos serviços ambientais fornecidos pela natureza, que incluem a regulação do clima na Terra, a formação dos solos, o controle contra erosão, o armazenamento de carbono, a ciclagem de nutrientes, o provimento de recursos hídricos em quantidade e qualidade, a manutenção do ciclo de chuvas, a proteção da biodiversidade, a proteção contra desastres naturais, elementos culturais, a beleza cênica, a manutenção de recursos genéticos, entre muitos outros. No entanto, as pressões crescentes resultantes da urbanização desordenada, do padrão de consumo insustentável, das mudanças nas dietas alimentares, do aumento populacional e mudanças climáticas, aliados a diversos outros fatores, são um sério desafio para a manutenção da biodiversidade e dos ecossistemas, o que pode causar graves consequências ao provimento de serviços ambientais (MMA, 2011). Esses serviços ambientais fornecidos pelas florestas, segundo Bacha (2004), não têm sido cobrados, mas se isto for possível, a receita oriunda das florestas aumentaria substancialmente. 
A destruição do habitat leva a perda da biodiversidade nos ecossistemas restantes, e o funcionamento e serviços ecossistêmicos muitas vezes dependem diretamente da biodiversidade. Assim, a perda da biodiversidade acarreta uma dívida no serviço ecossistêmico: uma perda gradual dos benefícios dependentes da biodiversidade de que as pessoas poderiam obter dos fragmentos remanescentes de ecossistemas naturais (ISBELL et al., 2015).

Uma vez conhecidas e suas contribuições para a sociedade, identificadas, as funções dos ecossistemas podem ser definidas como serviços ecossistêmicos (SEEHUSEN & PREM, 2011). Neste contexto, tem ganhado destaque o instrumento econômico de pagamento por serviços ambientais (PSA) pelo seu potencial de, não somente apoiar a proteção e o uso sustentável dos recursos naturais, mas também de melhorar a qualidade de vida de pequenos produtores rurais em áreas de florestas tropicais. Ele reconhece o valor econômico da proteção de ecossistemas e dos usos sustentáveis e promove um incentivo econômico aos provedores de serviços ambientais, assim como cobra do usuário dos serviços (MMA, 2011). 

 Em classificação realizada pelo MMA (2009), os esquemas de PSA florestais documentados até hoje, na maioria das vezes, se encaixam em uma ou várias das seguintes categorias: captura e retenção de carbono, sendo o serviço realizado pela vegetação em crescimento, ou a condição de retenção de carbono no solo e na vegetação, tendo como benefício o efeito potencial de mitigação das mudanças climáticas causadas por emissões antropogênicas; manutenção da biodiversidade, por meio da regulação e estrutura do ecossistema, diversidade genética e de espécies, arcando assim com o valor de opção (uso futuro) e existência (conhecimento da existência e importância); proteção hídrica, relevante em decorrência da purificação da água, regulação de fluxo e sedimentação, assegurando assim qualidade e quantidade futuras; e beleza cênica, proporcionada por meio de paisagens naturais (e, em alguns casos, culturais), a qual proporciona recreação e opções para turismo. 


Afirmam Wünscher et al. (2008) que os pagamentos por serviços ambientais (PSA) têm se tornado um instrumento de mercado cada vez mais popular para traduzir serviços ambientais não- mercadológicos em incentivos financeiros para os proprietários a preservar os ecossistemas que fornecem os serviços. Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um instrumento condicional onde representantes ambientais recebem incentivos para manter ou melhorar o fluxo de serviços ambientais por aqueles que se beneficiam desses fluxos (NAMIREMBE et al., 2014). 


No futuro, as mudanças tecnológicas e de atitude podem gerar benefícios econômicos para os trópicos úmidos (biodiversidade, produtos não madeireiros, ecoturismo, exploração madeireira sustentável, agricultura ecológica etc.) acima dos valores atuais. Ao prevenir a degradação da floresta no presente, estaríamos preservando este ecossistema para uso potencial no futuro (SCHNEIDER et al., 2000). Esse argumento justifica a ideia da remuneração pelos serviços ambientais, como alternativa de política ambiental para mudança do quadro de degradação, decorre do reconhecimento de que os ecossistemas efetivamente prestam serviços importantes que devem ser conservados e que, enquanto não possuírem valor monetário, não farão parte da tomada de decisão (LEAL & RIBAS, 2014).

Friess et al. (2015) defendem que instrumentos econômicos como esquemas de Pagamentos por Serviços Ambientais estão promovendo cada vez mais a proteção dos ecossistemas ( e de seus serviços associados) que são ameaçados por processos de mudança local e global.
Ainda segundo Leal e Ribas (2014) expõem que a ideia da remuneração pelos serviços ambientais, como alternativa de política ambiental para mudança do quadro de degradação, decorre do reconhecimento de que os ecossistemas efetivamente prestam serviços importantes que devem ser conservados e que, enquanto não possuírem valor monetário, não farão parte da tomada de decisão.  Assim, o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) pode promover a conservação do meio ambiente por meio de incentivos financeiros para os provedores de serviços ambientais, uma vez que se trata de uma transferência financeira de beneficiários e/ou usuários de serviços ambientais para os que proveem esses serviços, devido às práticas conservacionistas empregadas por eles). Desse modo, o sistema de PSA reconhece o valor dos serviços ambientais e internaliza as externalidades negativas e positivas.

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é fornecer os fundamentos teórico- conceituais para analisar os pagamentos pela conservação e manutenção de serviços ambientais essenciais à qualidade de vida, especialmente presentes em florestas tropicais, evidenciados na aplicabilidade de esquemas de PSAs  vigentes na atualidade.
Material e Métodos

Este trabalho resultou de uma pesquisa exploratória sobre a temática dos pagamentos de serviços ambientais e seu desenvolvimento em prol de sua conservação e manutenção, oriundos principalmente dos ecossistemas existentes em florestas tropicais.  Segundo Beuren (2004), com o estudo exploratório “busca- se conhecer o assunto com maior profundidade de modo a torná-lo mais claro ou construir questões importantes para a condução da pesquisa”. A abordagem exploratória foi direcionada para avaliar os programas de pagamentos de serviços ambientais, evidenciando suas formas de atuação e benefícios, bem como sua importância para a conservação da biodiversidade. 

Como etapa de desenvolvimento, a pesquisa investigou a atuação do instrumento pagamento de serviços ambientais por meio da análise de artigos científicos nacionais e internacionais, documentos institucionais e projetos recentes realizados por órgãos envolvidos no desenvolvimento dessa ferramenta da Política Ambiental. 
Resultados e Discussão
A valorização da Biodiversidade
Em um mundo de persistente pobreza, acelerada extração de recursos e mudanças climáticas, os desafios para a conservação da biodiversidade do planeta parecem cada vez mais intransponíveis. As espécies e os habitats continuam a desaparecer e os serviços ecossistêmicos vitais à saúde das comunidades animais, vegetais e humanas são cada vez mais perturbados (MCSHANE et al., 2011). Em conjunto, essas crises colocam em risco a existência do próprio ser humano no planeta ao destruir a base material de sustentação econômica e social, respectivamente, os recursos naturais (em termos quantitativos) e o ambiente ecologicamente equilibrado (tomado sob a perspectiva da qualidade de vida da população). A perda de qualidade ambiental e a redução do estoque de recursos naturais requerem um novo direcionamento na agenda de temas e problemas a serem discutidos e institucionalizados por meio da formulação e/ou do aprimoramento de políticas públicas (MACHADO et al., 2012).


Biodiversidade é muitas vezes definida como a variedade de todas as formas de vida. Pode se referir a genética, espécies, habitat ou variação da paisagem. Devido a essa especificidade, todas as estimativas de valor também dependem de contexto específico. Como a biodiversidade é valorizada depende de qual nível de variação está em análise, como é quantificada e quais os serviços da biodiversidade estão em foco. Estudos estimam o valor das medidas de proteção da biodiversidade ou o custo da perda de biodiversidade são geralmente baseados em preferências declaradas dos indivíduos (THORSEN et al., 2014).

A conservação dos recursos naturais figura entre as principais preocupações em termos mundiais, frente à ameaça da extinção de espécies e o possível colapso dos ecossistemas, devido à interdependência entre os elementos existentes nas florestas. Como consequência, haveria a perda de “seus produtos (benefícios), que podem ser vistos desde a matéria-prima (madeira, produtos farmacêuticos etc.) até as condições climáticas, fortemente influenciadas por eles” (SILVA e CASTRO, 2013). 


Serviços Ambientais nas Florestas Tropicais


Ao analisar os serviços ambientais fornecidos pelas florestas tropicais, Bacha (2004) cita diferentes serviços ambientais, dentre os quais se destacam: o sequestro de carbono para atenuar mudanças do clima, proteção de mananciais de água para abastecimento, conservação de margens de hidrovias, conservação da biodiversidade, fornecimento de polinizadores e inimigos naturais de pragas e doenças para cultivos agrícolas, entre outros. Esses serviços ambientais fornecidos pelas florestas não têm sido cobrados, mas se isto for possível, a receita oriunda das florestas aumentaria substancialmente. 


Os esquemas de PSA florestais documentados até hoje, na maioria das vezes, se encaixam em uma ou várias das seguintes categorias: captura e retenção de carbono, sendo o serviço realizado pela vegetação em crescimento, ou a condição de retenção de carbono no solo e na vegetação, tendo como benefício o efeito potencial de mitigação das mudanças climáticas causadas por emissões antropogênicas; manutenção da biodiversidade, por meio da regulação e estrutura do ecossistema, diversidade genética e de espécies, arcando assim com o valor de opção (uso futuro) e existência (conhecimento da existência e importância); proteção hídrica, relevante em decorrência da purificação da água, regulação de fluxo e sedimentação, assegurando assim qualidade e quantidade futuras; e beleza cênica, proporcionada por meio de paisagens naturais (e, em alguns casos, culturais), a qual proporciona recreação e opções para turismo (MMA, 2009).
Muitos benefícios providos pelos ecossistemas e pela biodiversidade não são considerados nas decisões econômicas, por não existir um mercado para a maioria dos serviços ambientais e estes não terem um preço determinado pela dinâmica da oferta e da demanda. Logo, seu consumo gera custos e benefícios que não são captados pelo sistema de mercado. Essa falta de consideração ocorre, embora muitos serviços ambientais sejam essenciais para a vida humana na Terra. A despeito do seu alto valor, não são atribuídos preços adequados aos serviços ambientais e o mercado não consegue alocá-los de forma eficiente. Isso geralmente leva à destruição do capital natural e consequentemente à redução no provimento de serviços ambientais, causando graves consequências para a sociedade como um todo (SEEHUSEN E PREM, 2011).

Pagamentos por Serviços Ambientais (PSAs)

Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) estão sendo discutidos em âmbito global, tendo sido apontados como promissores instrumentos para gestão ambiental em diferentes escalas. Além da suposta eficácia de PSA em atingir objetivos de conservação, vários autores defendem a ideia de que esquemas de PSA podem trazer benefícios substanciais para a melhoria da qualidade de vida dos potenciais provedores de serviços (MMA, 2009). 

De acordo com Seehusen e Prem (2011), o pagamento por serviços ambientais (PSA) surge como um instrumento econômico dentre muitas opções de gestão para lidar com a falha de mercado relativa à tendência à sub-oferta de serviços ambientais em decorrência da falta de interesse por parte de agentes econômicos em atividades de proteção e uso sustentável dos recursos naturais. Ele é um instrumento econômico, discutido com grande ênfase na atualidade para estimular a proteção, o manejo e o uso sustentável de florestas tropicais, em especial em países em desenvolvimento. Estas florestas se encontram em geral sob grave pressão de desmatamento e degradação, ao mesmo tempo em que ali moram populações rurais carentes de desenvolvimento. A ideia por trás do instrumento é recompensar aqueles que produzem ou mantêm os serviços ambientais atualmente, ou incentivar outros a garantirem o provimento de serviços ambientais, que não o fariam sem o incentivo. Com o mecanismo, busca-se mudar a estrutura de incentivos de forma a melhorar a rentabilidade relativa das atividades de proteção e uso sustentável de recursos naturais em comparação com atividades não desejadas, seguindo o princípio do “protetor recebedor“.
Experiências de Programas de Pagamentos de Serviços Ambientais

Brasil

No Brasil, foi desenvolvido um estudo cuja ênfase foi conciliar a conservação do meio ambiente com as demandas sociais e econômicas, tendo como objeto o Parque Ambiental Chico Mendes, localizado em Rio Branco, estado do Acre.

Conforme relatado por Silva e Lima (2004), o objetivo da pesquisa foi estimar o valor econômico do Parque e estimar e analisar a “Disposição a Pagar” (DAP), tendo em vista a conservação da elevada biodiversidade local, com espécies de alto valor econômico, biológico e medicinal. Foram realizadas entrevistas com 256 indivíduos, coletando dados a partir da aplicação de questionários.

A disposição a pagar pela manutenção e conservação do parque ambiental “Chico Mendes” indica uma proxy do preço que o ativo representa. Logo, a monetização das preferências dentro das limitações existentes (educação, renda, consciência ambiental e possíveis vieses e outras) possibilita uma sinalização de mercado com relação ao uso deste ativo. Com isso, é possível verificar se a sociedade está consciente de que melhorias ou danos no Parque possam refletir em acréscimos ou decréscimos em sua qualidade de vida. A aplicação da pesquisa mostrou que parcela significativa da população rio-branquense possui boa percepção sobre sua importância, visto que o consideram como algo imprescindível. Especificamente nesta pesquisa, uma das limitações existentes foi o fato desta ter sido conduzida dentro do parque; consequentemente, os valores de Disposição a Pagar  refletem as preferências dos frequentadores deste ativo. Logo, o valor social do parque não foi determinado, mas apenas o valor de uso. Estudos posteriores devem procurar avaliar o valor da DAP de não usuários e usuários, consequentemente determinando o valor social do parque.
Malásia

DeShazo et al. (2015) desenvolveram uma pesquisa domiciliar que foi utilizado para coletar dados para valorar proteção e uso recreativo de florestas tropicais na península da Malásia. A pesquisa foi desenvolvida e implementada durante 2007-2010 e foi a maior pesquisa de avaliação ambiental já realizado na Malásia, tendo como ênfase: o valor de proteger Belum-Temengor, uma área de floresta rica em biodiversidade no norte da península da Malásia, contra o desmatamento e caça ilegal; o valor de uso recreativo de parques florestais existentes na península da Malásia; e o valor de amenidades e serviços em um novo parque florestal hipotético. O objetivo dos estudos foi estimar a disposição das famílias a pagar (DAP) para os valores indicados e investigar como esse método de valoração muda o desenvolvimento econômico. A realização desse trabalho foi mais complicada do que a maioria das pesquisas de valorização da floresta em países tropicais, uma vez que envolveu três módulos de avaliação distintos; do ponto de vista de amostragem, foi também maior e mais população representativa do que a norma, uma vez que as famílias amostradas pertenciam tanto a regiões rurais quanto urbanas.
Colômbia

Higuera et al. (2012) desenvolveram um trabalho sobre a importância de três reservas florestais na região central da Colômbia como prestadores de serviços ecossistêmicos, bem como o apoio social para ações de conservação desses ecossistemas através de disposição de pagar (DAP) e as estimativas de disposição de dar -se tempo (DDT). A área escolhida foi Tequendama Fault, uma das poucas remanescentes que apresentam habitats naturais, localizada na encosta ocidental da faixa leste da Cordilheira dos Andes, no estado de Cundinamarca. Os resultados alcançados destacaram o alto grau de comprometimento de todos os usuários das áreas florestais para a conservação do ecossistema e dos serviços prestados por estes ecossistemas estratégicos. Percebeu-se que os serviços ambientais mais importantes foram o abastecimento de água e manutenção do habitat para espécies, e que o “conhecimento ecológico” dos entrevistados (medido como a consciência do ecossistema e dos serviços prestados por florestas) foi um fator importante na determinação tanto do DAP quanto para DDT para a conservação de florestas. Com base nos resultados obtidos, propôs-se uma conservação estratégia de florestas que considera diferentes características socioeconômicas e ambientais dos usuários, em que tanto o conhecimento experimental e experiencial devem ser incorporados a fim de promover uma ação coletiva. Assim, a conservação das florestas poderia se beneficiar  de métodos de preferência declarada que exploram  tanto DAP quanto DDT , a fim de projetar programas de educação ambiental , iniciativas voluntárias ambientais ou pagamentos para os regimes de serviços ecossistêmicos.
Conclusões

As florestas tropicais proporcionam inúmeros benefícios, de forma tangível ou intangível, sendo que apenas uma pequena parte apresentam seus valores refletidos nos preços de mercado. A identificação e valoração dos serviços ambientais permanecem como grandes desafios em função das características locais, sejam elas de oferta ou demanda, ou sociais e ambientais, que contextualizam a internalização desses valores nos sistemas econômicos convencionais. 
A identificação e valoração dos serviços ambientais permanecem como grandes desafios científico e metodológico em função das características locais sejam elas de oferta ou demanda, ou sociais e ambientais, que contextualizam a internalização desses valores nos sistemas econômicos convencionais. A abordagem adotada por este artigo foi considerar que os pagamentos ou compensações por serviços ambientais oferecidos pela natureza e mantidos pelos proprietários, são essenciais para a continuidade e regularidade de oferta dos mesmos, e por esta razão precisam ser valorados, a fim de sinalizar financeiramente os valores a serem disponibilizados.

Como resultado, espera-se que esse trabalho tenha contribuído na compreensão e discussão do tema, evidenciado suas potencialidades, além de ter proporcionado alguns subsídios para futuras iniciativas de projetos governamentais ou privados de Pagamentos por Serviços Ambientais. 
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